
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2620144 - PE (2024/0131869-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
ADVOGADOS : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES - PE024335

MANUELA VASCONCELOS DE ANDRADE - PE019003
AGRAVADO : ROSILENE SANTOS DE PINA
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR - PE015736

CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA - PE035671
CLARISSA MARTINS FELIX - PE046531

 

EMENTA

 
DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 932, III, DO CPC. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 7º DA LEI Nº 9.424/96 (22 
DA LEI Nº 11.494/96) E 70, I, DA LEI Nº 9.324/96. (I) - ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126/STJ. (II) - ARESTO IMPUGNADO FUNDAMENTADO EM 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca da presença da dialeticidade 
recursal, que ensejou o conhecimento e provimento da apelação, importaria em 
necessário reexame da matéria fática e probatória dos autos, atraindo, por 
conseguinte, a incidência do enunciado 7 da Súmula do STJ.
2. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" (Súmula 
126/STJ).
3. Verifica-se que o Tribunal de origem, para decidir a controvérsia, interpretou a 
legislação local (Lei Municipal nº 2.833/2.000), o que torna inviável o recurso 
especial, em razão da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 932, III, DO CPC. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 7º DA LEI Nº 9.424/96 (22 
DA LEI Nº 11.494/96) E 70, I, DA LEI Nº 9.324/96. (I) - ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126/STJ. (II) - ARESTO IMPUGNADO FUNDAMENTADO EM 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca da presença da dialeticidade 
recursal, que ensejou o conhecimento e provimento da apelação, importaria em 
necessário reexame da matéria fática e probatória dos autos, atraindo, por 
conseguinte, a incidência do enunciado 7 da Súmula do STJ.
2. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" (Súmula 
126/STJ).
3. Verifica-se que o Tribunal de origem, para decidir a controvérsia, interpretou a 
legislação local (Lei Municipal nº 2.833/2.000), o que torna inviável o recurso 
especial, em razão da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE 

SANTO ANTÃO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo para 
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conhecer parcialmente do recurso especial e, na parte conhecida, negou-lhe provimento. Veja-se 

a ementa (fl. 260): 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ABONO 
PECUNIÁRIO MUNICIPAL. RECURSOS DO FUNDEB. NÃO 
CONFIGURADA A NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ACÓRDAO RECORRIDO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 
SEM INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO 
STF. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE O 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Em seu agravo interno, às fls. 269-273, o agravante alega que toda a matéria 

alegada no recurso especial foi prequestionada, até mesmo porque opôs embargos de declaração 

com essa finalidade. 

Outrossim, quanto à incidência do enunciado 126 da Súmula do STJ, pondera que 

"não seria cabível a interposição do recurso extraordinário, uma vez que haveria apenas ofensa 

indireta ao dispositivo constitucional mencionado, contrariando a jurisprudência consolidada do 

STF". 

Além disso, no que toca à mencionada incidência do enunciado 280 da Súmula do 

STF, por analogia, afirma que "indubitavelmente, apresenta-se violação não à lei local, mas 

violaram sobremaneira o que dispõem o art. 7º da Lei 9.424/96 e art. 70, I, da Lei 9.394/96".

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 278-297.

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece ser provida.

Inicialmente, verifica-se que consta do recurso especial a menção de violação ao 

artigo 932, inciso III, do Código de Processo Civil, por ofensa ao princípio da dialeticidade, já 

que o apelante não teria confrontado os fundamentos utilizados pelo juiz de primeiro grau para 

julgar improcedente a demanda, o que foi revertido pela Corte de origem. 

O Tribunal local, por seu turno, afirmou que "conheceu do recurso e deu 

provimento ao mesmo por entender suficiente a argumentação tecida pela apelante, o que denota, 

por si só, o afastamento das alegações de ofensa ao princípio da dialeticidade". (fl. 171)

Desse modo, a alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca da 

presença da dialeticidade recursal, que ensejou o conhecimento e provimento da apelação, 

importaria em necessário reexame da matéria fática e probatória dos autos, atraindo, por 
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conseguinte, a incidência do enunciado 7 da Súmula do STJ, que possui a seguinte redação: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". Nessa linha de raciocínio:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. REPETIÇÃO INDÉBITO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO POR AUSÊNCIA 
DE DIALETICIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 1.010, DO 
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
(...)
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, uma vez 
que a análise da afronta ao princípio da dialeticidade, conforme afirmado 
pelo Tribunal de origem, demandaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.861.683/RS, rel. Min. Afrânio Vilela, Segunda Turma, 
DJe de 26/6/2024)

 
PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.010 E INCISOS, DO 
CPC/2015. APELAÇÃO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA 
SENTENÇA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO DO APELO. PRECEDENTES. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA Nº 283 DO STF.
(...)
2. A Corte local entendeu que houve afronta ao princípio da dialeticidade, 
uma vez que não foram devidamente impugnados os fundamentos da 
sentença. A revisão de tal posicionamento não se mostra viável em recurso 
especial, pois tal providência demandaria reexame do acervo fático-
probatório dos autos, esbarrando, assim, no óbice na Súmula nº 7 do STJ. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1630091/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, quarta turma, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020; AgInt no 
AREsp 1104782/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017.
(...)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.031.899/RR, rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 7/6/2022)

De outro turno, quanto à mencionada violação aos artigos 7º da Lei nº 9.424/96 (

22 da Lei nº 11.494/96) e 70, inciso I, da Lei nº 9.324/96, tem-se a Corte local invalidou o ato 

municipal, pois entendera essencialmente que houve ofensa aos princípios constitucionais da 

hierarquia das normas, da legalidade e da irredutibilidade dos vencimentos, nos seguintes termos 

(fls. 126-133):

O cerne da controvérsia cinge-se à possibilidade de a Administração Pública 
Municipal editar ato administrativo (Portaria) para retirar dos servidores o 
abono de 11% (onze por cento) previsto na Lei nº 2.833/2000 e, ainda, à 
análise do direito à percepção do referido abono pela servidora ocupante do 
cargo de merendeira.
Pois bem.
De fato, em 29 de junho de 2000 foi editada a Lei Municipal nº 2.833/2000, 
autorizando o Poder Executivo a conceder abono a servidores lotados nas 
escolas públicas de ensino fundamental do Município, nos seguintes termos:
[...]
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Como visto, a legislação municipal se utilizou dos recursos do antigo 
FUNDEF, o qual foi instituído pela Lei nº. 9.424, de 1996, alterada pela Lei 
nº. 11.494, de 2007, que, por sua vez, instituiu o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB.
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
Valorização do Magistério – FUNDEB – é conceituado como verba de caráter 
temporária e pago tão somente aos profissionais do magistério da educação 
básica, desde que estejam em efetivo exercício na rede pública.
O art. 7º da Lei nº 9.424/97, que regulamentou o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental, dispunha que “os recursos do 
Fundo, incluída a complementação da União, quando for o caso, serão 
utilizados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, assegurados, pelo 
menos, 60% (sessenta por cento) para a remuneração dos profissionais do 
Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental 
público”.
Posteriormente, o art. 22 da Lei 11.494/2007, que revogou a Lei 9.424/97, 
manteve a imposição de que: “pelo menos 60% (sessenta por cento) dos 
recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da 
remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo 
exercício na rede pública”.
Assim, assegurado o percentual destinado ao pagamento da remuneração dos 
profissionais do magistério, na forma da Lei, dispõe, o Ente Público, de 40% 
(quarenta por cento) dos recursos, para dar cumprimento à Lei nº 9.394/96 
(Lei de diretrizes e bases da educação nacional), com vistas à manutenção e 
desenvolvimento do ensino, nos termos do artigo 70, da LDB, in verbis:
[...]
Com efeito, a Lei Municipal nº 2.833/2000 contemplou, indistintamente, 
“professores e pessoal administrativo, em efetivo exercício nas escolas da rede 
municipal de ensino fundamental”, com o referido abono, incluindo, portanto, 
o autor da presente demanda, que passou a perceber a gratificação de 11% 
(onze por cento) nos seus vencimentos.
Em 18 de janeiro 2018, o Município editou a Portaria nº 59/2018, que 
determinou a cessação do pagamento do abono instituído pela Lei nº 
2.833/2000 aos servidores efetivos relacionados em seu Anexo único, entre 
eles os autores, os quais, contudo, foram beneficiados, na mesma data, pela 
Portaria nº 060/2018, que concedeu a gratificação de 10% (dez por cento) 
sobre os vencimentos dos servidores efetivos relacionados também em seu 
Anexo único.
Entretanto, em 30 de novembro de 2018, considerando a Recomendação 
Conjunta nº 001/2018 da 1ª e 2ª Promotorias Cíveis de Vitória de Santo Antão, 
o Município editou a Portaria nº 0300/2018, fazendo cessar o pagamento da 
gratificação instituída pela Portaria nº 060/2018.
Dessa forma, a gratificação concedida aos autores, através da Lei Municipal 
nº 2.833/2000 somente poderia ser suprimida através de lei, e não por meio de 
uma portaria, ato administrativo que não pode restringir direitos decorrentes de 
lei, em atenção ao princípio da hierarquia das normas.
Outrossim, embora válida a referida norma em relação aos servidores não 
listados no Anexo Único da Portaria nº 059/2018, que cessou o benefício, não 
há dúvida que, quanto ao demandante, a norma foi indevidamente derrogada 
através da referida Portaria.
A discricionariedade administrativa evidenciada diante da utilização dos 
recursos provenientes do FUNDEF esbarra na legislação local que instituiu o 
pagamento do abono por meio da Lei nº 2.833/2000, não sendo suficiente a 
edição de Portarias para cessar o pagamento da verba legalmente reconhecida 
ao servidor apelante.
Portanto, se o Município, em seu poder de gestão, opta por não mais destinar 
parte dos recursos federais a determinados cargos, deverá fazê-lo por expressa 
previsão legal, em atendimento ao princípio da legalidade, nos termos do 
art. 150 da CF, observando-se, ainda, o princípio da irredutibilidade de 
vencimentos.
Nesse sentido:
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[...]
Ademais, tem-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal, que regulamentou o 
art. 169 da Constituição Federal, ao estabelecer os limites de despesa com 
pessoal dos entes públicos, não pode servir de fundamento para suprimir 
direitos dos servidores públicos a vantagens já asseguradas por lei, como na 
hipótese.
[...]

Da análise dos autos, percebe-se que o acórdão recorrido valeu-se de fundamentos 

constitucionais para fundamentar o provimento do recurso de apelação. 

Entretanto, o recorrente não interpôs recurso extraordinário, para o Supremo 

Tribunal Federal, buscando desconstituir os fundamentos constitucionais trazidos pelas 

instâncias ordinárias, os quais pela sua amplitude e consistência, são autônomos e suficientes 

para a manutenção do teor do acórdão impugnado.

Destarte, aplica-se ao caso o conteúdo do enunciado 126 da Súmula deste colendo 

Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "é inadmissível recurso especial, quando o acórdão 

recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 

por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário." A esse respeito, 

confira-se o posicionamento desta Corte Superior:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
URV. AFRONTA À COISA JULGADA. PRECLUSÃO. REDISCUSSÃO 
DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ADESÃO DO 
SERVIDOR À LEI ESTADUAL N. 9.664/2012 (PGCE). ANÁLISE DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA N. 126 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. AGRAVO INTERNO 
DEPROVIDO.
(...)
3. O Tribunal local decidiu a causa com base em argumentos 
constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, a agravante interpôs 
apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em 
Recurso Extraordinário, perante o excelso Supremo Tribunal Federal, a 
atrair a incidência da Súmula n. 126 do STJ.
(...)
5. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.451.924/MA, rel. Min. Teodoro Silva Santos, Segunda 
Turma, DJe de 5/9/2024)

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. USUCAPIÃO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO 
STJ.
(...)
4. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas 
matérias de natureza constitucional e infraconstitucional. No entanto, o 
recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, no Supremo Tribunal 
Federal. Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 126/STJ: "É 
inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
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fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 
Recurso Extraordinário."
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.463.145/SP, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 22/8/2024)

No mais, o juízo cognitivo de analisar se a matéria constitucional é indireta ou 

reflexa ao texto da Carta Magna compete ao Supremo Tribunal Federal, e não ao STJ, sob pena 

de usurpação de competência da Excelsa Corte. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCURADORES. PONTO-
ELETRÔNICO. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 126/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(...)
III - No caso, "verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de 
origem, sob enfoque constitucional e infraconstitucional, competindo ao 
Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob 
pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição 
Federal. Considerando que não há recurso extraordinário interposto nos autos, 
incide o enunciado n. 126 da Súmula desta Corte, segundo o qual: "É 
inadmissível recurso especial, quando o acordão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário." Nesse sentido: AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; 
REsp 1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017" (STJ, AgInt no AREsp 2.120.222/RS, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
13/12/2022).
(...)
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.521.554/SP, rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 19/6/2023)

Por derradeiro, verifica-se que o Tribunal de origem, para decidir a controvérsia, 

examinou e interpretou a legislação local (Lei Municipal nº 2.833/2.000), o que torna inviável o 

recurso especial, em razão da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF, verbis: "Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Confiram-se, neste sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
URV. AFRONTA À COISA JULGADA. PRECLUSÃO. REDISCUSSÃO 
DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ADESÃO DO 
SERVIDOR À LEI ESTADUAL N. 9.664/2012 (PGCE). ANÁLISE DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA N. 126 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. AGRAVO INTERNO 
DEPROVIDO.
(...)
2. O exame de normas de caráter estadual descabe na via do Recurso 
Especial, em face da vedação prevista na Súmula n. 280 do STF, aplicável 
por analogia.
(...)
5. Agravo Interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n. 2.451.924/MA, rel. Min. Teodoro Silva Santos, Segunda 
Turma, DJe de 5/9/2024)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POLO PASSIVO. ILEGITIMIDADE. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EM DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
ATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. PRETENÇÃO QUE 
DEMANDA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
CABIMENTO. PROVIMENTO NEGADO.
1. No tocante à legitimidade passiva da parte recorrente, o Tribunal de 
origem concluiu que "[o] Estado da Paraíba é quem detém 
responsabilidade para o pleito reclamado pelos Apelados, porquanto, se 
estipulou seguros com valor diverso do que determina a lei, assumiu o 
ônus do pagamento da diferença do prêmio do seguro, por que pode ser 
extraído do Art. 3º da Lei nº 5.970, de 25 de novembro de 1994 [...]". 
Dessa forma, o acolhimento da tese recursal demandaria, 
necessariamente, a análise do direito local, medida vedada na via estreita 
do recurso especial à luz da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal 
(STF), aplicável ao presente caso por analogia.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.814.787/PB, rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 2/9/2024)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.620.144 / PE
Número Registro: 2024/0131869-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00005083120198173590

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
PROCURADORES : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES - PE024335

MANUELA VASCONCELOS DE ANDRADE - PE019003
AGRAVADO : ROSILENE SANTOS DE PINA
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR - PE015736

CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA - PE035671
CLARISSA MARTINS FELIX - PE046531

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
ADVOGADOS : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES - PE024335

MANUELA VASCONCELOS DE ANDRADE - PE019003
AGRAVADO : ROSILENE SANTOS DE PINA
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR - PE015736

CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA - PE035671
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CLARISSA MARTINS FELIX - PE046531

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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